
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

CONTRATO 

Processo Administrativo n °  0412025 
Dispensa de Licitação n° 0212025 

CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 	No 
0412025, QUE FAZEM ENTRE 
Si A CÂMARA DO MUNICÍPIO 
DE MURITIBA E OPEN 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO DE EIRELI. 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE MURITIBA, com sede no (a) Avenida Tancredo Neves sin o ., na cidade 
de Muritiba /Estado Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n °  40.514.59810001-51, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr. Vereador: André Pazos da Rocha, sob número de CPF: 484.918.705-63 e RG: 60.158.39-
57, presidente da Câmara Municipal de Muritiba, doravante denominado CONTRATANTE, e, o(a) 
empresa: Open Tecnologia de Informação Eireli, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 08.546.928-790., 
sediado(a) na Alameda Salvador,1057, Torre Europa,sala 1706, Caminho das Árvores, Salvador, BA, 
CEP 41.820-970 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Patrick Anderson 
Nogueira de Oliveira Costa, brasileiro, sob o CPF: 012.793.565-70 e CNH: 02434954200, residente e 
domiciliado na rua Rodrigues Dórea, 250, apartamento 1101, Armação, Salvador, Bahia, CEP: 417500-
030, Brasil, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 
0112025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°. 
0212025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO (art. 92,1 e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é serviços técnicos especializados em hospedagem de 
portais/páginas na internet, provedor de conteúdo em meio digital, processamento de dados, produção 
de banco de dados objetivando o cumprimento das Leis n °  12.527111, 9755198, 10.520102, Lei 
complementar n °. 131109, medida provisória n °  2.200-2101 e art.216, § 2 0 , CF/88, com divulgação de 
atos oficiais, através dos recursos supra citados e licenciamento de software objetivando o 
cumprimento da obrigatoriedade da divulgação de processos licitatórios, atas de registro de preços, 
contratos e outros, de forma integrada, no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas instituído 
através da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n °  14.13312021 

dispensas e contratos administrativos, em atendimento a Câmara de Vereadores de Muritiba 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, e planilha a seguir: 

TEM DESCRIÇÃO 005 SERVIÇOS UNJO. QUANT. VALOR 
UNIT.R$ 

VALOR 
TOTALR$ 

Serviços técnicos especializados em hospedagem de 
portais/páginas na internet, provedor de conteúdo em 
meio digital, processamento de dados, produção de 
banco de dados objetivando o cumprimento das Leis 
n° 12.527111, 9755198, 10.520102, Lei complementar 
n°. 131109, medida provisória n ° 2.200-2/01 e art.216, 

§ 2°, CF/88, com divulgação de atos oficiais, através 

01 dos 	recursos 	supra citados 	e 	licenciamento 	de MÊS 01 1.120,50 13.446,00 
software 	objetivando 	o 	cumprimento 	da 
obrigatoriedade 	da 	divulgação 	de 	processos 
licitatórios, atas de registro de preços, contratos e 
outros, 	de forma 	integrada, 	no 	PNCP - Portal 
Nacional de Contratações Públicas instituído através 
da 	Nova 	Lei 	de 	Licitações e 	Contratos, 	Lei 	n°  
14.13312021 

1.2. Vinculam a esta contratação objeto deste Contrato, independentemente de transcrição: 
1.2.1.0 Termo de Referência; 
1.2.2. A Proposta do contratado; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

1.2.3. Eventuais anexos e outros documentos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados da assinatura deste 
Termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução deste contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido realizados regularmente; 
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Secretaria desta Câmara mantém interesse 
na realização dos serviços; 
c) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
d) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão de execução dos serviços, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 13.446,00. (treze mil e quatrocentos e quarenta e seis) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima será pago de forma parcelada, de acordo com os serviços efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E REPÀCTUAÇÃO (art. 92, V e 124) 
7.1.. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 0310112025. 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice do INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgada(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9. Será devido o equilíbrio econômico-financeiro, quando verificadas situações e condições do art. 
124, inciso II alínea ad" da lei 14.133121. 
7.10. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela 
CONTRATADA. 
7.11. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao 
pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, 
devidamente instruído da documentação suporte. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
Contrato; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
executado, para que seja por ele refeito, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar a Assessoria Jurídica desta Câmara para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do objeto do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatôrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
8.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §20, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
Termo de Referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta. 
8.13. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
8.14. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Contrato. 
8.15. Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 
que couber. 
8.16. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
constantes neste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto deste Contrato; 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, utilizando-se de equipamentos e de tecnologia que deverão 
atender às recomendações da boa técnica e a legislação de regência; 
9.4. Refazer às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal de Contrato, os 
serviços executados nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
de forma inadequada; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Ato Convocatório, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência deste Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.7. Manter durante a vigência deste Contrato, os documentos referentes a habilitação fiscal e 
trabalhista a seguir: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos a execução dos serviços. 
9.9 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência. 
9.10. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.11. No que couber, cumprir, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.12. Comprovar se solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei n°14.133, de 2021; 
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.16. Cumprir com toda e qualquer legislação afeta ao objeto de forma direta ou indireta, seja norma 
legal ou regulamentar. 
9.17. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 
início da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão deste Contrato administrativo, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6 0  da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de subcontratação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado no que couber, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado no que couber, deverá exigir de subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. No que couber o Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 12.1. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n °  14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial deste Contrato; 
b) der causa à inexecução parcial deste Contrato que cause grave dano à Administração ou aos 
serviços públicos para o qual foi contratado ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total deste Contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste Contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução deste Contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5 0  da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2 0, da Lei n°  14.133, de 2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4 0, da Lei n°14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", '7', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "d' e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5 0, da Lei n°14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 
1) Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção deste Contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9 0, da Lei n°14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §70, da Lei n°14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80 , da Lei n° 14.133, de 
2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 0 , da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração  cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

MUNICIPAL DE MIJEITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@botmail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MUifiTIBA 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente, definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.11, O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. Este Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. Este Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
este Contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário deste Contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade deste Contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
13.5. Este Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir este Contrato. 
13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção deste Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desta Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotação orçamentária 

MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES S/1'4°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@hotmail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 	 - 
Projeto / Atividade: 4.00 Manútenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: *Q$40 - Outras Despesas de Pessoal dec. de Contratos de Terceirização 
Fonte de Recursos: 1500 \ 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1, Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultotia jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ri 0  14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração deste Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 80, §20 , da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 70,  §30 , inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1 0) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Muritiba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 1, da 
Lei n° 14.133121. 

Muritiba, 09e janeiro de 2025. 

Câma4'2í&e Muritiba 
André Pazos da Rocha 

Open Tecnologia de Informação Ltda 
Patrick Anderson Nogueira de Oliveira Costa 

TESTEMUNHAS: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0412025 

CONTRATO: 0412025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0412025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 0212025 
CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA 
CONTRATADO: Open Tecnologia da Informação Eireli 
OBJETO: Empresa especializada em hospedagem de portais/páginas na internet, provedor de conteúdo em 
meio digital, processamento de dados, produção de banco de dados objetivando o cumprimento das Leis n° 
12.527111, 9755198, 10520102, Lei complementar n°. 131109, medida provisória n°2.200-2/01 e art.216, § 2 0 , 

CF/88, com divulgação de atos oficiais, através dos recursos supra citados e licenciamento de software 
objetivando o cumprimento da obrigatoriedade da divulgação de processos licitatórios, atas de registro de 
preços, contratos e outros, de forma integrada, no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas instituído 
através da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n° 14.13312021 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
VALOR TOTAL: R$ 13.446,00 (treze mil e quatrocentos e quarenta e seis). 
Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade: 4.002— Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: 33,90.39.00 - Outros Serviços- Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 1500 
Muritiba, 09 de janeiro de 2025 	 [A ftil 

ANM kÂkb DA ROCHA 
JF3,6sidene da Câmara 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES SIM. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@hotmaij.com  
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' 
Quinta-feira 	 -5- 	 i 09 de janeiro de 2025 	 Diário Oficial cio  
Ano IX e  Edição N°  332 	 CâmwB Municipal de Muritiba - 	 LEGISLATIVO 

EXTRATO (CONTRATO N 2  00412025) 

J E 	CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO DE CONTRATO N°04/2025 

CONTRATO: 0412025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0412025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 0212025 
CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA 
CONTRATADO: Open Tecnologia da Informação Eirell 
OBJETO: Empresa especializada em hospedagem de portais/páginas na internet, provedor de conteúdo em 
meio digital, processamento de dados, produção de banco de dados objetivando o cumprimento das Leis n° 
12.527111, 9755/98,10.520102, Lei complementar n°. 131109. medida provisória n°2.200-2/01 e art.216, § 2°, 
CF/86, com divulgação de atos oficiais, através dos recursos supra citados e licenciamento de software 
objetivando o cumprimento da obrigatoriedade da divulgação de processos licitatórios, atas de registro de 
preços, contratos e outros, de forma integrada, no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas instituído 
através da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n°14.133/2021 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
VALOR TOTAL: R$ 13.446,00 (treze mil e quatrocentos e quarenta e seis). 
Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade: 4.002 - Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços- Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 1500 
Muritiba, 09 de janeiro de 2025 

AND AQM DA ROCHA 
re dente da Câmara 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUEITIDA —DA, AV. TANCREDO NEVES S/N'. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.mulitiba@hetmail.com  

flttp ://camaramu ritiba.imprensaoficial.org/ 

CERTIFICADO DIGITALMENTE POR: AC CERTSIGN SRF iCP-BRASIL 1 IMFRENSAOFICIAL.ORG  - 
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a.. r"w MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OPEN TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 
CNPJ: 08.546.92810001-88 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966- 

• 	Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
• 	desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 6.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:f/rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

• 	Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n ° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:23:31 do dia 1811012024 <hora e data de Brasília>. 

• • • 	 Válida até 16104/2025. 
Código de controle da certidão: 3713131.8C51).A469.0A9F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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0210112025, 15:49 Consulta Regularidade do Empregador 

Voftar 	r Imprimir 

.0 tr a a n 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	08.546.928/0001-88 

Razão 	
OPEN TECNOLOGIA DA INFORMACAO EIRELI 

Endereço: 	AL SALVADOR 1057 T EUROPA SL1706 / CAMINHO DAS ARVORES / 
SALVADOR/ BA / 41820-790 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/12/2024 a 25/01/2025 

Certificação Número: 2024122703411421858932 

Informação obtida em 02/01/2025 15:49:44 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-orf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 02/01/2025 15:46 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250084282 

RAZÃO SOCIAL 

OPEN TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNPJ 

072.924.036 	- BAIXADO 	 08.546.928/0001-88 

•Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

• Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativa.rpt 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OPEN TECNOLOGIA DA INFORNACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.546.928/0001-88 
Certidão n ° : 90208697/2025 
Expedição: 02/01/2025, ás 15:46:56 
Validade: 01/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que OPEN TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.546.928/0001-88, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

• 

	

	• • • recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

•  de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

U - 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1 0  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00665233E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportalcertidoes.tjbajus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 02101/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: OPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 
CNPJ: 08.546.928/0001-88 
Endereço: Torre Europa - Alameda Salvador, 1057 - Saia 1706- Caminho das Árvores, 
Salvador - BA, 41820-790 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br . 

• • 	 Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 

• 	• 	de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
• 	data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quinta-feira, 2 de janeiro de 2025 
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0210112025,15:48 
	

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 	 OPEN TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 

CNPJ: 	 08,546.928/0001-88 

Endereço: 	 ALAMEDA SALVADOR N° 1057- CAMINHO DAS ARVORES, SALVADOR/BA - 
CEP: 41820790 -TORRE EUROPA SALA 1706 

Número da Certidão: 	1823996 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, conipreendenclo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à POMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

• 	 A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.gobr . 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 15:46:13 horas do dia 02/01/2025. 
• 	Válida até dia 02/04/2025, 

Código de controle da certidão: 	5477.E45A.27F3.9139.F1D71F.EAC2.C581.Cc48 

Esta 	certidão 	foi 	emitida 	pela 	página 	da 	Secretaria 	Municipal 	da 	Fazenda, 	no 	endereço 
http://ww.sefaz.sa1vador.ba.gov.br , e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 
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